ESTATUTO DO CENTRO ACADÊMICO DE ENGENHARIA AGRÍCOLA E AMBIENTAL

Capítulo I – Da Entidade
Art. 1º - O Centro Acadêmico de Engenharia Agrícola e Ambiental da Universidade Federal Rural do Semi-árido, também denominado CAEAA - UFERSA, é uma entidade sem fins lucrativos, apartidária, com sede e foro na cidade de Mossoró/RN, fundado no dia 27 de março de 2007, com fins de representar os discentes do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental da Universidade Federal Rural do Semi-árido – CAEAA/UFERSA em assuntos acadêmicos, sociais, administrativos e de demais interesse da coletividade estudantil.
§ 1º - O CAEAA/UFERSA poderá, mantendo a sua autonomia, reconhecer e cooperar com entidades/movimentos sociais municipais, estaduais e federais, além de manter vínculos de interesse dos estudantes com outros centros e diretórios acadêmicos desta e de outras universidades ou faculdades..
Art. 2º - O CAEAA/UFERSA tem por objetivos: Congregar, representar, defender o interesse dos estudantes do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental da UFERSA, intercambiar experiências e promover atividades culturais, sociais e congêneres, assim como:
a. Defender a construção de uma sociedade livre, justa, democrática, solidária, repudiando qualquer tipo de exploração e discriminação; 

b. Trabalhar em defesa do Ensino Público, sendo este, gratuito, de qualidade e socialmente referendado para todas/todos; 
c. Estimular e defender qualquer tipo de movimento ou organização democrática que estejam orientados no princípio de superação da sociedade capitalista; 

d. Trabalhar pela ampliação e melhoria da participação estudantil nos órgãos colegiados e movimentos afins; 

e. Defender a formação humana como princípio norteador do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental; 

f. Defender a melhoria das condições e dos direitos dos/das trabalhadores/trabalhadoras, lutando contra a reserva de mercado e a especialização precoce; 

g. Organizar, promover e participar de eventos que promovam consciência crítica e a socialização das/dos discentes juntamente com toda a comunidade. 
Capítulo II – Dos Elementos da Entidade 
Art. 3º - São elementos do CAEAA/UFERSA:
a. Seu patrimônio;
b. Seus sócios.
Seção I – Do Patrimônio 
Art. 4º - O patrimônio da entidade é constituído pelos bens que possui e por outros que venha a adquirir, receber em doação, por contribuição, além dos rendimentos que serão aplicados na satisfação de seus encargos.
Art. 5º - A receita da entidade é constituída por:
a. Auxílios e subvenções; 

b. Doações e legados; 

c. Colaboração espontânea dos discentes. 

Art. 6º - Todos os bens patrimoniais são inalienáveis e a venda dos mesmos somente ocorrerá com aprovação em Assembléia Geral com aprovação por maioria simples dos votos das/dos sócias/sócios presentes.
Seção II –Das/ Dos Sócias/Sócios 
Art. 7º - Podem ser sócias/sócios do CAEAA/UFERSA todas/todos as/os discentes regularmente matriculados no curso de Engenharia Agrícola e Ambiental da UFERSA.
Art. 8º - São direitos dos/das sócios/sócias:
a. Votar em Assembléias Gerais e participar das reuniões da Diretoria do CAEAA/UFERSA; 

b. Candidatar-se para membro da diretoria da entidade; 

c. Participar de todas as atividades promovidas pelo CAEAA/UFERSA; 

d. Reunir-se, associar-se e manifestar-se nas dependências do CAEAA/UFERSA, bem como utilizar seu patrimônio para realizar e desenvolver qualquer atividade que não contrarie o presente estatuto; 

e. Manifestar-se sobre quaisquer irregularidades que presenciar e pedir providências cabíveis ao caso; 

f. Ter acesso aos livros e documentos do CAEAA/UFERSA; 

g. Propor pontos de pauta e apresentar propostas de interesse da coletividade; 

h. Sugerir a diretoria, reuniões extraordinárias com ponto de pauta definido. 

Art. 9º - São deveres dos/das sócios/sócias:
a. Cumprir e fazer cumprir o estabelecido no presente estatuto, bem como as deliberações das instâncias do CAEAA/UFERSA; 

b. Trabalhar pelo fortalecimento da entidade e pela dignidade dos/das estudantes e das trabalhadoras e trabalhadores; 

c. Zelar pelo patrimônio da entidade; 

d. Exercer com dedicação, probidade e espírito de luta a função de que tenha sido investido. 

Art. 10 – Os/as associados/associadas não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.
Capítulo III – Da Organização e dos Órgãos Deliberativos 
Art. 11 - São órgãos deliberativos do CAEAA/UFERSA:
a. Assembléia Geral;
b. Diretoria.
Seção I – Da Assembléia Geral 
Art. 12 - A Assembléia Geral é a instância máxima de deliberação da entidade.
Art. 13 - Poderá ser realizada ainda Assembléia Geral Extraordinária, quando:
a. Pela diretoria, devendo ser colocado por qualquer um dos membros enquanto ponto de pauta em reunião da diretoria e aprovado por esta; 

b. Por requerimento de 1/20 dos/das associados/associadas, e comunicada a Diretoria, seguindo o presente estatuto. 

Art. 14 - Toda Assembléia Geral será convocada através de Edital afixado na sede do CAEAA/UFERSA e nas dependências da Universidade, o qual deverá mencionar data, horário, local e pauta, com antecedência de 3 dias úteis, sendo que está deverá ocorrer no período letivo.
Art. 15 - A Assembléia Geral terá deliberação com o quorum de 1/10 dos associados, devendo ser conduzida por algum membro da diretoria. 
Art. 16 – São atribuições privativas da Assembléia Geral:
a. Aprovar mudanças estatutárias; 

b. Dar posse à diretoria eleita; 

c. Destituir toda a diretoria, através de cassação dos membros desta; 

d. Excluir membros da Diretoria, ou incluir outros membros na mesma; 

e. Convocar eleições extraordinárias, indicando membros para a diretoria provisória até a eleição e posse da nova diretoria; 

f. Aprovar as finanças; 

g. Deliberar sobre a extinção da entidade; 

h. Deliberar sobre casos omissos no presente Estatuto. 

Seção II – Da Diretoria 
Art. 17 - A diretoria é a instância responsável pelo encaminhamento e execução das atividades da entidade.
§ 1º - Em caso de vacância, as eleições extraordinárias devem ser convocadas em um período máximo de 30 (trinta) dias e as datas ficarão sobre a responsabilidade da Comissão Eleitoral.
§ 2º - Os diretores poderão ser substituídos por desídia no cumprimento deste Estatuto, sendo que o processo de substituição é de competência da Assembléia Geral, respeitando o direito à ampla defesa.
Art. 18 - Compete a Diretoria:
a. Representar os estudantes do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental da UFERSA; 

b. Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, bem como divulga-lo entre as/os sócias/sócios; 

c. Respeitar e encaminhar as decisões do CAEAA/UFERSA; 

d. Convocar a Assembléia Geral; 

e. Planejar e viabilizar a situação econômica da entidade bem como autorizar as despesas e pagamentos necessários; 

f. Convocar o processo eleitoral para a constituição da Diretoria do CAEAA/UFERSA; 

g. Apresentar relatório de suas atividades em balanços semestrais; 

h. Deliberar sobre o encaminhamento das atividades do CAEAA/UFERSA. 

§ 1º - Todas as decisões da diretoria serão tomadas por maioria simples de votos, e estas prevalecem sobre as decisões individuais das/dos suas/seus diretoras/diretores.
§ 2º - Poderão ser realizadas reuniões ordinárias e extraordinárias;
§ 3º - As reuniões ordinárias  devem contar para deliberação de no mínimo ¼ da diretoria; 
§ 4º - Poderão ser convocadas reuniões extraordinárias da diretoria, através de edital ou carta com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 48 horas.
§ 5º - Os/As Diretores/Diretoras não respondem fisicamente pelas ações do CAEAA/UFERSA. 
Art. 19 - A Diretoria deverá ser composta pelas seguintes corpos de direção:
a. Presidente; 

b. Vice-presidente; 
c. 1º Secretário Geral;
d. 2º Secretário Geral;
e. 1º Diretor Financeiro;
f. 2º Diretor Financeiro;

g. Diretor(a) de Ensino, Pesquisa e Extensão;
h. Diretor(a) de Comunicação;
i. Diretor(a) de Assuntos Estudantis;
j. Diretor(a) de Eventos;
k. Diretor(a) de Esportes;

l. Diretor(a) de Aperfeiçoamento profissional;

m. Diretor(a) de Produção Acadêmica.
Art. 20 – Ao Presidente compete:
a. Representar oficialmente o CAEAA/UFERSA, ou indicar outro/outra para que o faça; 

b. Presidir reuniões da Diretoria e Assembléia Geral, ou indicar alguém para que o faça; 

c. No caso de vacância de algum cargo, indicar, submetendo aprovação da diretoria, um outro membro, para uma substituição eventual, até a data da Assembléia Geral que irá deliberar sobre o preenchimento da vaga; 

d. Supervisionar todas as atividades do CAEAA/UFERSA; 

e. Viabilizar a articulação política junto a outras entidades/movimentos sociais, mantendo a sua autonomia. 

Art. 21 – Ao Vice-Presidente compete:

a. Substituir, com as mesmas atribuições, o presidente em caso de ausência ou impedimento; 

b. Auxiliar o presidente na coordenação das reuniões e assembléias.

Art. 22 – Ao 1º Secretário(a) compete:

a. Secretariar as reuniões da diretoria e assembléias.
Art. 23 – Ao 2º Secretário(a) compete:

a. Substituir, com as mesmas atribuições, o 1º secretário(a) em caso de ausência ou impedimento; 

b. Auxiliar o 1º Secretário(a) no secretariado das reuniões da diretoria e assembléias.

Art. 24 – Ao 1º e 2º Diretor(a) Financeiro compete:

a. Apresentar o Movimento de Caixa do CAEAA/UFERSA; 

b. Criar formas de arrecadação de fundos para o CAEAA/UFERSA, a serem aprovadas nas reuniões da diretoria; 

c. Realizar o Movimento de Caixa da entidade; 

d. Rubricar os livros contábeis. 

Art. 25 – Ao Diretor(a) de Ensino, Pesquisa e Extensão compete:

a. Fomentar questões pertinentes ao ensino, pesquisa e extensão; 

b. Propor e elaborar eventos científicos.

Art. 26 – Ao Diretor(a) de Comunicação compete:

a. Dirigir, coordenar e até mesmo criar as formas de divulgação das atividades do CAEAA/UFERSA; 

b. Ser o “porta-voz” da entidade com a imprensa. 

Art. 27 - Ao  Diretor(a) de Assuntos Estudantis compete:
a. Manter a entidade ao máximo informada do que acontece no Movimento Estudantil de Engenharia Agrícola e Ambiental, como nos Movimentos em geral.

Art. 28 - Ao  Diretor(a) de Eventos compete:

a. Propor e elaborar eventos culturais ou congêneres; 

Art. 29 - Ao  Diretor(a) de Esportes compete:

a. Propor, elaborar e organizar atividades de cunho esportivos; 

Art. 30 - Ao  Diretor(a) de Aperfeiçoamento Profissional compete:

a. Propor, elaborar e organizar programas de aperfeiçoamento técnico-científico periódicos . 

Art. 31 - Ao  Diretor(a) de Produção Acadêmica compete:

a. Fomentar discussões, como: Sociedade, Educação, Engenharia Agrícola, Meio ambiente, Universidade, Políticas Públicas e diversos temas que fortaleçam a Formação Humana das/dos cidadãs/cidadãos; 

b. Propor e elaborar eventos acadêmicos; 

c. Organizar Estágios de Vivências em comunidades, tanto no meio rural, quanto urbano; 

d. Produzir textos, revistas e diversos outros materiais que servirão para fomentação das discussões dentro do curso de Engenharia Agrícola e Ambiental da UFERSA. 

Capítulo IV – Das Eleições da Diretoria 
Art. 32 - A Diretoria será eleita por maioria simples de votos, onde as chapas inscritas deverão conter no mínimo 4 e n membros, sendo que o mandato vigorará por período máximo de 1 ano.
§ 1º - As eleições ficarão sobre responsabilidade de uma Comissão Eleitoral, cujos nomes serão aprovados em Assembléia Geral, juntamente com as datas de realização da eleição;
§ 2º - Não será aceito voto por procuração;
§ 3º - Poderão fazer parte da Diretoria qualquer sócia/sócio da entidade;
§ 4º - As chapas deverão obrigatoriamente indicar o nome completo, sem abreviações, o número do Registro Geral (RG), o número da Matrícula Acadêmica, a turma que está matriculado/matriculada e assinada pelo membro;
§ 5º - Os/As membros da Diretoria, ao se formarem, poderão indicar um substituto para o seu cargo até o final da gestão, que será aprovado ou rejeitado, em reunião de diretoria, sendo este, já membro da Diretoria. 
Art. 33 - É facultativo a cada chapa inscrita, credenciar junto à mesa eleitoral um/uma delegado/delegada.
Art. 34 - Compete ao delegada/delegado da chapa:
a. Fiscalizar as eleições podendo participar da apuração de votos, ainda assim lavrar seus protestos no ato de encerramento impondo recursos; 

b. Assinar juntamente com o secretário/secretária da mesa eleitoral a ata de abertura e encerramento das eleições; 

Art. 35 - Encerrada a votação, a mesa eleitoral procederá imediatamente à apuração e contagem dos votos elaborando ata dos trabalhos realizados. 
Art. 36 - A chapa vencedora será empossada de acordo com as datas aprovadas em Assembléia Geral, respeitando a vigência da gestão anterior. 
§ 1º - A Diretoria anterior deverá apresentar na Assembléia Geral de posse, um balancete das contas da entidade, juntamente com a transmissão do (s) livro (s) de contas, de modo que a nova gestão possa averigua-las para que esta venha ser ratificada, ou rejeitada, em um período máximo de até 30 (trinta) dias a partir da data de posse; 
§ 2º - Qualquer associado/associada que desejar ter “vistas” às contas e a auditoria realizada pela nova gestão, tem autonomia para requere-las, devendo, porém, usufruir os documentos apenas dentro da sede da entidade; 
§ 3º - Caso a nova gestão ou a/o sócia/sócio constate irregularidade na prestação de contas poderá requerer a rejeição das mesmas através da convocação de uma Assembléia Geral e esta terá caráter deliberativo sobre o problema em pauta, sendo legítimo o direito de ampla defesa. 
Capítulo V – Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 37 - O presente Estatuto deverá entrar em vigor a partir da data de sua aprovação pela Assembléia Geral.
Mossoró/RN,27 de Março de 2007.
